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			PREFÁCIO


	 


			Luis Uribe Miranda1


	 


			Com o livro Compreensão, História, Contingência. Ensaios sobre Heidegger e a Hermenêutica, do filósofo italiano Gaetano Chiurazzi, a Coleção filosofia italiana da Editora Paco publica seu quarto volume. Coleção que tem entre seus objetivos difundir a filosofia italiana e disponibilizar textos relevantes em língua portuguesa que possam contribuir, por um lado, para enriquecer as pesquisas sobre essa temática e, por outro, entrar em diálogo com outras filosofias para pensar problemas filosoficamente relevantes em diversos períodos da história da filosofia. Portanto, pode-se dizer, que uma das características marcantes da filosofia italiana é, precisamente, essa: transitar da filosofia clássica grega até a filosofia contemporânea, com grandes aportes na filosofia medieval e moderna, mostrando sua ductilidade e adequação aos tempos e problemas a serem pensados. Nesse sentido, o livro de Gaetano Chiurazzi, publicado em primeira mão em Português no Brasil, é a constatação efetiva dessa afirmação.


			Gaetano Chiurazzi, formado na Universidade de Turim com Gianni Vattimo, tem se dedicado em suas pesquisas e livros, a pensar a hermenêutica filosófica e a filosofia alemã, em particular a de Martin Heidegger. Os livros Hegel, Heidegger e a gramática do ser (1996) e A experiência da verdade, publicado em língua portuguesa em 2019 como primeiro volume desta coleção, são apenas uma mostra desse percurso filosófico que permite, sem assomo de dúvida, estabelecer uma relação direta com o livro aqui publicado.


			É sabido que existem muitos livros e artigos que se publicam todos os anos sobre Martin Heidegger. Contudo, na nossa leitura, as três partes que compõem o livro, em relação direta com o título, Compreensão, história, contingência apresentam um plus no que diz respeito ao modo como essas questões são tradicionalmente tratadas tanto na hermenêutica filosófica quanto nas interpretações da filosofia heideggeriana. Esse plus consiste, a meu ver, na clareza conceitual e expositiva, nem sempre presentes nos trabalhos sobre a filosofia de Martin Heidegger, que permitem evidenciar a riqueza filosófica das questões tratadas (enxergar o outro, a hipótese do sentido, a realidade da hermenêutica, o conceito de ter, a suspensão do real, etc.) e os caminhos que se abrem para pensar novas relações, inclusive com autores e tradições diferentes entre si, tornando desse modo um autor do século passado, como Heidegger, em contemporâneo. A máxima hermenêutica que consiste em, segundo Giorgio Agamben, “[...] que consigamos ser de alguma maneira contemporâneos desses textos [...] e dos autores que se examinam”2, se cumpre cabalmente nos ensaios apresentados por Chiurazzi.


			Segundo Chiurazzi, os três conceitos contidos no título evidenciam um percurso histórico e filosófico do próprio desenvolvimento da hermenêutica filosófica. Isto é, a) que a questão da compreensão aparece primeiramente ligada aos problemas que surgem na exegese dos textos como problemas de sentido, b) que o estatuto desses objetos está em uma relação temporal, o que coloca o problema da história e c) a condição ontológica pressuposta na compreensão e na história, ou seja, a sua contingência. A contingência aparece  pensada, pois, como a possibilidade da hermenêutica filosófica, a partir do Heidegger das Contribuições à filosofia, como uma visão de mundo que admite, também, a possibilidade de uma visão crítica e emancipatória do mundo que, como sabemos, tem sido desenvolvida na hermenêutica filosófica italiana.


			Uma chave de leitura que podemos oferecer ao leitor, haja vista, a natureza e limitação de um prefácio, consistiria, por um lado, em vincular o conceito de compreensão ao conceito de sentido na passagem da fenomenologia para a hermenêutica na filosofia de Martin Heidegger, por outro, refletir sobre a relação entre história e atualidade para, finalmente, evidenciar a condição ontológica da compreensão e história como contingência e, desse modo, entender a contingência como possibilidade para uma suspensão do real.


			A questão que mostra a passagem da fenomenologia para a hermenêutica em Heidegger, na perspectiva de Chiurazzi, se manifesta no parágrafo §1 de Ser e tempo e guarda relação com a pergunta pelo sentido do ser em geral que, por sua vez, expressa uma unidade de sentido com o conceito de compreensão. Compreendemos algo quando algo faz ou tem sentido. Após múltiplas análises da fenomenologia de Husserl, do criticismo de Kant, do positivismo lógico de Wittgenstein, entre outros, Chiurazzi afirmará que o conceito de compreensão heideggeriano pressupõe a hipótese do sentido, haja vista que a proposição sem sentido (sinnlos) é privada de experiência, e que essa se desvenda no conceito de Faktizität que, na nossa interpretação, não é senão que o proto-conceito de Dasein. É bom lembrar que no parágrafo §31 de Ser e tempo, Heidegger afirma que a compreensão é um estado de abertura que coincide com a própria existência do Dasein e que só ele tem sentido. Essa identificação da compreensão com a existência, perturbadora e confusa da ontologia heideggeriana segundo Chiurazzi, manifesta também, no conceito Faktizität, a coincidência com o sentido da existência como possibilidade. O sentido não é nem um fenômeno relativo à consciência, como em Husserl, nem um a mais que permanece em um estado de coisas, como no neopositivismo, mas, o que existe, é um Faktum, o fato de existir como abertura de possibilidades. Eis, então, a dimensão hipotética do sentido que está presente no conceito heideggeriano de compreensão e que faz a hermenêutica sair da fenomenologia e instaura a realidade do possível como uma singularidade ontológica.


			O conceito de história em Heidegger serve a Chiurazzi para repensar um conceito próprio da filosofia de Michel Foucault: ontologia da atualidade. Nesse sentido, a proposta do filósofo italiano é pensar uma ontologia da inatualidade a partir das análises de Heidegger e Nietzsche.


			Nos textos póstumos de Michel Foucault publicados na editora Gallimard, Dits et écrits (1994; 2001), aparece o conceito Ontologia da atualidade que, por sua vez, tinha sido utilizado em um seminário no Collège de France em 1983. O conceito foi utilizado por Foucault para fazer a distinção com o conceito de analítica da verdade a fim de pensar uma história arqueológica e genealógica do presente com um sentido crítico. Chiurazzi retoma a crítica de Richard Rorty a philosophy of current events do filósofo francês Vincent Descombes, segundo a qual a relação entre a filosofia e os acontecimentos do presente é inconsistente porque não existe uma relação causa-efeito, também porque a proposta de Descombes ainda se movimenta em uma concepção positivista da história que, como ocorre com alguns acontecimentos, se reveste de verdade, o que na realidade está no domínio do opinável, pensará o conceito de história em Heidegger.


			Com base no filósofo alemão, em particular nos parágrafos §72 a 77 de Ser e tempo, em que se afirma que a história não se diz da mera presença dos acontecimentos, mas da determinação da passagem da temporalidade, como estrutura formal do Dasein, à historicidade como determinação efetiva dessa temporalidade que, segundo Heidegger, também não é fruto das experiências vividas, acontece não como história atual, e sim, como história efeitual, Chiurazzi assumirá a proposta heideggeriana segundo a qual a história é mais que atualidade e que, portanto, é preciso pensar não uma ontologia da atualidade que, contrariamente aos desejos de Foucault, não cumpre uma função crítica do tempo presente e, sim, com base em Nietzsche e Heidegger, uma ontologia da inatualidade, não conforme ao tempo. A possibilidade dessa ontologia que não segue o curso dos acontecimentos, na realidade, tem suas bases no conceito de história em Heidegger, isto é, que a história não tem seu centro de gravidade no passado ou no presente, mas no futuro do Dasein. Isso que ainda não é, o porvir, o futuro, o inatual é o modo mais autêntico de ser histórico e que pode ser pensado como, segundo Chiurazzi, uma ontologia da inatualidade.


			O conceito de contingência, por sua vez, é pensado por Chiurazzi a partir da relação de Heidegger com Aristóteles. Os conceitos que examinará o autor são os de dynamis e de symbebekós, traduzidos geralmente como potência e acidente, mas que permitem compreender uma suspensão do real presente nos textos heideggerianos após a Kehre. Trata-se de uma hermenêutica da obra aristotélica realizada por Heidegger que se concentra não tanto na Metafísica quanto na Física e nas Categorias do Estagirita para compreender o real em relação ao movimento e ao tempo, conceitos que aparentemente estão subtraídos do âmbito da metafísica, na tentativa de pensar uma ontologia não mais categorial e sim dinâmica. Contudo, essas análises colocam em relação à pergunta pelo sentido do ser em geral, com a sentença aristotélica da Metafísica na qual o ser se diz de múltiplos modos e sentidos (1003a 30-35; 1003b 5) que, como sabemos, levará Aristóteles a repropor o conceito de analogia.


			Heidegger pensa a totalidade do ser como physis e, estando essa em movimento, configura a tese segundo a qual o ser é um ser possível, contingente, porque o ser que é physis é dynamis e symbebekós. Chiurazzi lembrará que, como tinha observado Heidegger nas Contribuições à filosofia, Aristóteles ao utilizar o termo symbebekós faz referência a seu sentido etimológico, como vir-junto, que certamente não aparece na tradução para o Latim como accidens e faz pensar que existem certos acidentes que não são acidentais em Aristóteles. É nesse contexto que o conceito heideggeriano de Ereignis é pensado como symbebekós, como um vir-junto, próprio dessa condição ontológica da dynamis, dessa virtualidade e possibilidade do ser. Configura-se desse modo, uma ontologia dinâmica em Heidegger, do ser possível, da contingência que, por sua vez, coloca o real em suspenso. A suspensão do real como suspensão do ser em geral, abre a possibilidade para pensar a relação entre o acontecimento do ser (Ereignis) e o Dasein que, nessa relação temporal, se determinam reciprocamente na sua contingência. A suspensão do real, portanto, tem dois sentidos em Chiurazzi: a) que, seguindo Heidegger, o real é reportado a uma condição de irrealidade porque acima da realidade está a possibilidade e b) que a superação da metafísica é a superação da fundação metafísica da realidade. A suspensão da realidade não funda a realidade, que poderia não ser, mas a torna possível como eventualidade do ser (Ereignis), mostrando desse modo a sua contingência que torna plausível a pergunta pelo sentido do ser.


			A chave de leitura do livro de Gaetano Chiurazzi proposta neste prefácio, com todas as suas limitações dada a riqueza conceitual dos argumentos desenvolvidos pelo autor, possui o mesmo espírito hermenêutico com o que foi escrito: ela é uma compreensão histórica e contingente, uma leitura possível que, no entanto, fica suspensa e aberta para múltiplas leituras possíveis. Um livro de filosofia, e esse é o caso, é um livro que sempre faz pensar.


	 


			


	Notas


	 


			

				

					1.  Professor do Departamento de Filosofia da Universidade Federal do Maranhão – UFMA. Coordenador do Grupo de Estudo e Pesquisa em Filosofia Italiana – GEPFIT e Codiretor da Coleção Filosofia Italiana da Editora Paco.
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			NOTA DO AUTOR


	 


			Este livro reúne uma série de ensaios que tenho publicado em italiano no curso de aproximadamente vinte anos, e agora foram traduzidos para o português do Brasil por Íris Fátima da Silva Uribe, a quem agradeço por seu excelente trabalho. O livro integra a Coleção de Filosofia Italiana da Paco Editorial em São Paulo e segue outra publicação, de 2019, intitulada A experiência da verdade, que diz respeito à concepção da hermenêutica da verdade. Os ensaios aqui apresentados têm a ver, em certo sentido, por corolário com a publicação anterior, porque restituem o terreno de pesquisa no qual ela amadureceu, no âmbito particular da filosofia de Heidegger.


			Estes ensaios não são apresentados na ordem cronológica de publicação, mas segundo três núcleos temáticos: compreensão, história, contingência. Não se trata de um artifício editorial construído a posteriori, mas da explicação de uma tentativa de fundo, que guiou estas minhas pesquisas no curso dos anos e que confere a estes ensaios uma unicidade que eu espero que o leitor possa captar. A sua presença na hermenêutica filosófica, a meu ver, faz os verdadeiros núcleos conceituais ao qual se inspira toda a filosofia de Heidegger e Gadamer, e que é transmitida até aos autores mais recentes, como Vattimo e Ricoeur. Na sua análise, estes conceitos traçam na verdade um trajeto que segue o desenvolvimento histórico e filosófico da hermenêutica filosófica: desde a investigação dos problemas exegéticos e textuais que têm a ver com as produções de sentido (compreensão) ao estatuto destes objetos, ou seja, ao seu caráter temporal (história), até a condição ontológica que tudo isto pressupõe (contingência). A contingência e a possibilidade, por isto que é, de não ser, e por isto que não é, de ser: este resíduo, ou esta oscilação, para usar um termo de Heidegger das Contribuições à filosofia, e um modo para descrever a condição ontológica última da hermenêutica filosófica, da qual brota a sua “visão do mundo” e, inclusive, a sua visão crítica e emancipatória, sobre a qual colocou o acento em particular à tradição hermenêutica italiana na qual fui formado. Estes aspectos têm constituído uma constante da minha pesquisa filosófica, que também as publicações mais recentes têm procurado aprofundar. Pelo fato de que estes meus escritos estão agora acessíveis ao público de língua portuguesa é, por isso, não apenas uma honra no plano pessoal, mas, sobretudo, para mim, um reconhecimento importante para a tradição filosófica italiana e uma contribuição ao seu conhecimento e divulgação. Por isso eu não posso deixar de agradecer aos organizadores da coleção, Luis Uribe Miranda e Íris Fátima da Silva Uribe.


	 


			Gaetano Chiurazzi


			Turim, 27 de setembro de 2021


	 


			Os textos ora publicados, em alguns casos ligeiramente revisados, foram inicialmente publicados em várias revistas e livros. A seguir apresentamos as devidas referências da primeira publicação de cada um deles:


			1) Indecifrabilidade e compreensão radical foi publicado com o título Indecifrabilità e comprensione radicale in: Immagine e scrittura. Filosofia, pittura, schema, organizado por L. Bagetto e J.-C. Levêque, Roma, Valter Casini, 2009, pp. 99-119;


			2) A hipótese do sentido foi publicado com o título L’ipotesi del senso in: Le ragioni del senso, organizado por Jocelyn Benoist e Gaetano Chiurazzi, Milão, Mimesis, 2010, pp. 51-71;


			3) Orientar-se e agir no mundo foi publicado com o título Orientarsi e agire nel mondo. Il senso come grandezza vettoriale in «Lexia. Rivista di semiotica», 2011, n. 9-10, pp. 73-92;


			4) Enxergar o outro, compreender de outro modo foi publicado com o título Vedere altro, comprendere altrimenti: l’esperienza della differenza tra Husserl e Heidegger in «Annuario Filosofico», 2018, n. 34, p. 17-31;


			5) A realidade da hermenêutica foi publicado com o título La realtà dell’ermeneutica in: Tempo e praxis, organizado por G. Ballocca, Roma, Aracne, 2012, pp. 123-139;


			6) Ontologia da inatualidade foi publicado com o título Ontologia dell’inattualità in «Kainos», 2010, n. 10;


			7) Tempo e justiça foi publicado com o título Tempo e giustizia: sulla lettura heideggeriana di Anassimandro in «Etica & Politica / Ethics & Politics», 2009, vol. XI, n. 1, pp. 9-24;


			8) Matéria noemática e matéria temporal foi publicado com o título Materia noematica e materia temporale: tra fenomenologia ed ermeneutica in: Understanding Matter. Vol. 2: Contemporary Lines, organizado por A. Le Moli e A. Cicatello, Palermo, New Digital Frontiers, 2016, pp. 49-62;


			9) Sobre o conceito de “ter” em Heidegger foi publicado com o título Sul concetto di “avere” in Heidegger. La rivoluzione “kepleriana” dell’ermeneutica in «aut aut», 1999, n. 291-292, pp. 127-146;


			10) A suspensão do real foi publicado com o título La sospensione del reale. Dynamis e symbebekos nell’ontologia fisica del secondo Heidegger in «Trópos. Rivista di ermeneutica e critica filosofica», 2009, n. 2, pp. 113-129;


			11) A verdade do anúncio foi publicado com o título La verità dell’annuncio, o la contingenza del mondo in «Giornale di metafisica», 2015, n. 2, pp. 236-247.


			Agradeço aos diretores das revistas e aos organizadores dos livros e das coleções por ter permitido a republicação da tradução destes ensaios.


		






			COMPREENSÃO


		


		

			INDECIFRABILIDADE E COMPREENSÃO RADICAL


	 


			1. Um “Gavagai” cósmico


			[image: ]


	 


			Em 1972 as sondas Pioneer 10 e Pioneer 11 viajam no espaço portando uma mensagem da nossa civilização para eventuais seres inteligentes extraterrestres: uma placa de ouro anodizado e de alumínio projetada e desenhada por Frank Drake (ao qual se deve a equação homônima da qual se extrai quantas civilizações inteligentes deveriam se encontrar no Universo) e por Carl Sagan, conhecido pesquisador e escritor, que foi soldada em naves espaciais antes do lançamento. A placa reproduz uma dupla humana e alguns dados científicos em código binário, e deveria fornecer informações sobre a raça humana, sobre a sua conformação física, a sua localização na Galáxia e sobre os seus conhecimentos.  


			A complexidade das informações contidas na mensagem passa pela transição hiperfina do spin de hidrogênio atômico à distância relativa do Sol da 15 pulsar, do percurso seguido pela nave partindo da Terra as características sexuais da raça humana: o braço levantado do homem seria um símbolo de paz ou poderia ao menos tornar visível uma peculiaridade da raça humana, a capacidade de oposição do polegar. 


			Apesar de haver sérias dúvidas sobre a compreensibilidade universal de alguns símbolos contidos na mensagem, sobretudo os mais antropológicos, como o braço levantado (dúvida que nem sequer deve ter tocado os leitores do Los Angeles Times que não hesitaram em atribuir a eventuais inteligências extraterrestres, inclusive, o seu próprio sentido de pudor, acusando os criadores da placa de ter enviado uma imagem “obscena” para o espaço), um pouco menos deveria ser suficiente para os mais técnicos: no entanto, nenhum dos cientistas dos quais esta placa foi submetida foi capaz de decifrar a mensagem inteira. A sua decifração, por eventuais inteligências extraterrestres, poderia por isso mesmo levar séculos, e não é evidente que possa ser cumprida: um pouco como, dentro da nossa civilização, aconteceu para os hieróglifos. 


			Um eventual ser extraterrestre estaria, portanto, de fronte a esta placa como um terrestre de fronte a registros de civilizações desaparecidas, a signos que atestam alguma coisa, mas não se sabe exatamente o que: signos que exigem serem decifrados. A situação deste extraterrestre seria então ainda mais difícil do que aquela do etnólogo que, no famoso exemplo de W. v. O. Quine, encontra um indígena pertencente a uma civilização com a qual ninguém havia tido nenhum contato antes1: mais difícil porque não poderia interagir com o seu interlocutor, procurando no seu comportamento a confirmação ou não das suas suposições, e logo não poderia basear-se em algum “significado estímulo” para reconstruir a sua língua. A nossa placa se parece então a um “Gavagai” (a expressão que Quine põe na boca do indígena e que o etnólogo deve compreender, interpretar e traduzir) lançado no espaço, cujo conteúdo semântico pode ser destinado a permanecer para sempre incompreensível para inteligências extraterrestres. A escrita hieroglífica foi interpretada porque outros escritos, conhecidos, fizeram as vezes de interlocutor que confirmaram ou não determinados significados atribuídos aos vários lexemas: mas aqui estamos de fronte a uma escrita da qual não existe nenhuma tradução feita.


			O que este exemplo então nos permite fazer é refletirmos sobre a escrita: as imagens do Pioneer também são efetivamente representações gráficas, e como tais sujeitas ao princípio geral da escrita, o seu constituir-se como vestígio de algo que não é imediatamente dado. Refletir sobre a escrita significa refletir sobre as condições da sua inteligibilidade – sobre as condições que permitem compreender o que ela comunica ou transmita – e sobre isto que faz precisamente uma escrita, ou seja, um algo que, como dissemos, pede para ser compreendido. Trata-se de um problema hermenêutico que, sobre a Terra, nos é muito familiar: um fenômeno com o qual estamos a lidar com praticamente todos os dias, e do qual emerge a nossa especificidade de homens, de seres inteligentes. Os eventuais receptores extraterrestres da mensagem que nós enviamos ao espaço, como em uma garrafa, seriam então definíveis como “inteligentes” não tanto pela sua capacidade de decifrá-lo, mas, pela capacidade de reconhecê-lo em primeiro lugar como uma mensagem. Entender o pedido de sentido que provém de um fenômeno tal. Esta consideração nos faz compreendermos como traçarmos os limites de uma concepção puramente computacional e funcionalista da inteligência não é a capacidade de dar um significado aos símbolos – como acontece no experimento hipotético do quarto chinês de John Searle2 –, mas a de reconhecer ou compreender algo como um símbolo, um que de significante: se define “inteligente” um sistema que não só inclui determinadas mensagens, senão que antes de tudo é capaz de identificá-las como mensagens. Para nós os hieroglíficos eram signos, escritos, já antes de serem decifrados, assim como o é o manuscrito maya ou a hitita, ou assim como são os desenhos rupestres: neles nós não vemos simplesmente os dados sensíveis (manchas de cores, arranhões, incisões), mas compreendemos símbolos, porém vazios de significado.


			A escrita não é que a hipérbole desta possibilidade de suspensão do significado: a sua incompreensibilidade de fato não elimina completamente o seu caráter simbólico, mas, na realidade, a mostra, por assim dizer, na sua pureza; do mesmo modo no qual, ao ouvir uma língua desconhecida, a sua incompreensibilidade para nós pressupõe, em primeiro lugar, a compreensão do seu ser uma língua, e isto é algo de potencialmente significante. Mas enquanto no caso da língua falada esta capacidade significante pode facilmente retomar os seus direitos, como mostra o exemplo quiniano, no caso da escrita esta capacidade de significação pode permanecer eternamente suspensa: a escrita mostra a praticabilidade de princípio da epoché do significado. Ela constitui na verdade o negativo especular do fenômeno interpretado no sentido de Husserl: não a demonstração dos significados puros na sua dadidade pré-signia através do pôr entre parênteses da existência empírica dos objetos intencionados (o que supõe o dar-se de tais significados dentro da consciência viva em uma espécie de “intuição sem compreensão”3), mas  a redutibilidade da função significante a sua pura forma, isto é, a possibilidade – que marca a passagem da fenomenologia à hermenêutica – de uma compreensão sem intuição. Só a esta condição a escrita pode ser reconhecida como tal, e justamente como escrita. Enquanto dotada desta forma, ela representa então de maneira imediata a estrutura mesma da inteligência: é, em uma palavra, o signo da inteligência. 


			Aqui está, então, o verdadeiro conteúdo de toda escrita: a eventual inteligência extraterrestre que se encontrasse no Pioneer poderia não entender nada do que ele quer dizer, aquilo que está escrito sobre a placa, mas, enquanto inteligente, não poderia não reconhecê-la como sendo produto de uma inteligência. Embora reduzido à total nulidade do próprio conteúdo – a incompreensibilidade –, a “mensagem na garrafa” daria ainda para compreender exatamente a condição mesma da própria possibilidade de mensagem, de ser um signo ou uma marca: signo ou marca não de objetos, mas de uma inteligência. O privilégio da escrita é de poder reduzir a própria mensagem a um conteúdo puramente formal, inerente a sua forma transcendental, a sua condição de possibilidade: ser expressão de uma inteligência, ou seja, o fato de que, em algum lugar, uma inteligência existe. Assim, o que nós temos, afinal, comunicado aos extraterrestres que a sonda Pioneer encontrará talvez no próprio caminho, o que temos dado para entender a sua inteligência é que existimos.


			2. Diagrama da verdade e diagrama do desejo: Frege e Freud


			O que é conquistado em tal modo é um conceito de escrita sobre o qual a filosofia contemporânea há muito tempo se deteve e que se enxerta de maneira mais ou menos direta na revolução cartesiana do Cogito ergo sum4. A dimensão hiperbólica na qual nos transportou a sonda Pioneer, na verdade, não é outro que a dimensão hiperbólica na qual se instalou a filosofia moderna a partir de Descartes: a da possível nulidade de todo conteúdo e de todo significado (do “mundo externo”), de fronte a qual emerge a evidência do sum. O cogito não é mais que o momento de passagem que leva em direção do sum. A escrita realiza – com a sua possibilidade de interromper o seu alcance significante – esta estrutura: de fronte a uma escrita incompreensível, dos quais se perdeu o significado objectual, o que ainda resta é o sum do qual ela provém, o seu ser marca de uma existência. Ela é antes “imagem”, mas não de objetos ou estados de coisas (como se fosse uma simples “representação pictográfica”), mas de operações subjetivas, movimentos, mudanças de estado, modalidade. Imagem, portanto, no sentido de diagrama: assim como um encefalograma está longe de ser a representação do cérebro, mas da sua atividade, da qual “descreve” unicamente as diferenças de estado, do mesmo modo a escrita é o registro de operações subjetivas que subjazem toda a descrição de objetos. Descartes, Kant, Husserl, para citar só alguns protagonistas da revolução cartesiana, não fizeram outra coisa que dirigir o olhar sobre estas operações “subjetivas”, com base ao que Husserl definiu “caráter bilateral” de toda formação lógico-linguística: uma bidirecionalidade que, por um lado, é dirigida para o objeto (aspecto noemático) e, por outro lado, para o sujeito (aspecto noético). O emergir do tema da escrita na filosofia moderna5 não é mais que a conquista de um terreno a partir do qual essa bilateralidade torna-se mais evidente pela suspensão dos seus termos correlativos: ausência do signatário e ausência do referente6, é esta a condição de dupla epoché da escrita, que a torna um fenômeno sui generis, uma marca cujo poder significante consiste em primeiro lugar na exposição desta bidirecionalidade. 


			Pretendemos, aqui, dirigir a atenção para duas correntes da filosofia moderna porque, embora de muitas maneiras opostas, ambas vislumbraram, de uma maneira revolucionária, esta natureza diagramática da escrita: trata-se da lógica matemática, na sua versão fregeana, por um lado, e, por outro lado, da psicanálise. Para ambas, o elemento gráfico não “está para” um objeto no mundo, mas torna bem mais visível um acontecimento do mundo, transbordando, assim, o âmbito da significação objetual, da “representação”, acontecimento que é registrado, isto é, se faz marca, na e através da escrita. Para Frege, na verdade a ideia de que a lógica matemática devesse representar a realidade e logo ser “imagem de estados de coisas”, segundo a tese wittgensteiniana que abriu a estrada ao neopositivismo e ao atomismo lógico, constitui claramente um desvio da natureza e do escopo da sua ideografia, escopo que, como foi dito no início do escrito explicitamente dedicado a este tema, Über den Zweck der Begriffsschrift, foi muitas vezes mal interpretado7. O aparato gráfico da nova língua característica que Frege elabora não visa à representação do mundo nem a simples análise dos pensamentos, isto é das proposições, mas a representação de “ações mentais”, de atos, de operações, por meio dos quais se atua e se reconhece a verdade. Exatamente a isto responde o tipo de representação espacial que Frege adota: os vários traços que representam a concatenação dos pensamentos expressos nos enunciados não são outra coisa que o traçado dos atos correspondentes. 


			A lógica fregeana […] pode então ser considerada não uma descrição de pensamentos, mas uma descrição de ações (juízos – ações mentais, ou asserções – ações linguísticas), e, portanto, reinterpretando-os com uma terminologia peirceana, como o esboço de uma pragmática geral, ou de uma teoria formal da ação8. 


			Disto é prova a distinção fundamental, que Frege introduz na notação lógica, não retomada e, com efeito, criticada por muitas lógicas sucessivas: aquela entre signo de conteúdo e signo de juízo. O signo de conteúdo (mais tarde definido mais simplesmente “horizontal”: χ )  indica que o que segue é um simples enunciado; o signo de juízo (ou “signo vertical”), constituído por uma  linha vertical colocada à esquerda do signo de conteúdo (|— ), ao contrário, indica que um certo conteúdo é reconhecido ou julgado como verdadeiro, afirmado. Esta série de características faz da ideografia fregeana a imagem espacial do pensamento. O traçado destas linhas é o traçado do pensamento que é reconhecido verdadeiro: não o traçado dos processos psicológicos subjetivos, mas o movimento mesmo do pensamento verdadeiro, esse que poderíamos chamar o diagrama da verdade9. Através desta notação, Frege tenta incluir no arsenal gráfico da lógica alguma coisa que necessariamente transborda o seu âmbito específico, enquanto ciência das leis do pensamento. O traço vertical representa, por assim dizer, um “acontecimento”, aquele que consiste em dizer “isto é verdadeiro”, do qual a lógica não deveria, mas, segundo os críticos de Frege, em algum modo depender: ela, com efeito, não pode representar acontecimentos, atos, mas conexões puras. A presença do signo de juízo (do traço horizontal, o qual está a significar que isto que segue deve ser assumido como um todo, ou seja, como sintetizado em uma unidade, e do traço vertical, que está a indicar que isto que segue é verdadeiro) não remete então a nada no mundo, não é “representante” de algo no mundo, mas explicita unicamente que alguma coisa no mundo aconteceu: um pensamento foi formulado, um enunciado foi julgado. O signo de juízo é um operador performativo puro10.


			O positivismo lógico teve que aceitar isto: se pretendermos reduzir a linguagem à imagem especular da realidade, já deveriam ser eliminados todos os elementos ao qual não corresponde nada no mundo. Não por acaso o destino do signo de juízo é semelhante ao da cópula, cuja presença é considerada justamente “supérflua” e na verdade enganadora na notação lógica, mas que tradicionalmente somou por si só uma série de significações – sintética assertiva e temporal – que nada tem a ver com uma função “representativa”, e que não por acaso Kant entendeu como “operações” ou “formas” transcendentais11. 


			Se os traçados da ideografia são um “diagrama da verdade” (o esquema – no sentido kantiano – das operações de pensamento), não distinto é o estatuto de outros símbolos lógicos que intervêm na ideografia, e então como conectivos e quantificadores, que dependem, contudo, dos signos de conteúdo e de juízo. Mesmo quando traduzir em um sistema que exclua qualquer signo “extralógico”, a sua natureza não representativa de seja o que for não seria redimensionado; na ideografia, como precisa Frege, “os símbolos [matemáticos] existentes são como raízes presentes na linguagem ordinária; enquanto os símbolos que eu acrescento a eles são comparáveis aos sufixos e as partículas que logicamente aproximam a relação dos conteúdos presentes nas raízes”12. Todo o sistema formal da ideografia consiste nas partes sincategoremáticas – semelhantes às partículas, às desinências ou às preposições da linguagem ordinária – que são responsáveis pelos nexos entre os vários conteúdos. Estas partes podem contribuir para a formação da imagem, mas não são elas próprias imagem de nada. Em suma, para Frege existe todo um conjunto de notação lógica que torna uma escrita diagramática: uma escrita que não descreve e não representa nada, mas mostra o simples andamento do pensamento, as suas operações, a sua atividade, as suas conexões.


			Frege – como Husserl, a partir das Investigações lógicas até a Lógica formal e transcendental – sempre quis distinguir a sua perspectiva de toda forma de psicologismo. Mas esta reserva não o impede de captar a analogia entre o escopo da ideografia (para ver nas formações gráficas a marca de operações “mentais”) e a particular forma de “análises da psique” elaborada por Freud que é a psicanálise. A ideia de que o sonho tenha um sentido – uma aplicação ante litteram do “princípio de caridade” tematizado pela teoria da tradução radical – constitui o movimento que permitiu a psicanálise de começar nesta direção. O sonho aparece à primeira vista como poderia aparecer a placa do Pioneer a uma inteligência extraterrestre: uma mensagem proveniente de outra parte, que antes de tudo nos diz que um outro lugar existe e que requer ser interpretado. Esta proveniência de outro lugar, esta distância espacial, é semelhante à distância temporal que, por tanto tempo, nos tornou incompreensíveis os hieroglíficos e é metáfora da sua incompreensibilidade: dizer que o sonho provém de outro lugar equivale a dizer que não é imediatamente inteligível, que deve ser decifrado. O sonho é escrito, não do pensamento consciente, mas do inconsciente: é a incompreensibilidade própria do sonho para nos dizer que o inconsciente existe; torná-lo compreensível – e que interpretá-lo – significa reconstruir os mecanismos, as operações inconscientes que presidiram a sua formação. Mas esta tarefa está experimentando uma dificuldade maior que não se encontra, ao menos aparentemente, na ideografia, devido ao fato de que o sonho – como os hieroglíficos, afirma Freud – se realiza quase exclusivamente através de imagens. O que não é representado no sonho é justamente a sua ordem sintática, ou seja, o seu sentido. A interpretação, então, consiste na reconstrução da ordem sintática que no sonho foi completamente invertido ou que permanece totalmente ausente. Desta forma, Freud expressa esta dificuldade: 


			o sonho não dispõe de nenhum meio para representar as relações lógicas existentes entre os seus pensamentos. Geralmente, ele negligencia todas estas preposições, e se assume só a elaboração do conteúdo objetivo dos pensamentos oníricos. À interpretação do sonho foi deixada a tarefa de restabelecer a conexão que o trabalho onírico destruiu13.


			O trabalho onírico destrói os nexos entre os pensamentos do sonho, e lhe destrói porque eles são o verdadeiro alvo da censura: tais nexos são linguisticamente as partículas, e conectivos, as preposições (“os ‘se, porque, como se, embora, ou – o’ e todas as outras preposições, sem as quais não podemos compreender uma frase ou um discurso”14), que a interpretação deve procurar reconstruir. 


			O nexo irrepresentável que mantém unidas as formações oníricas é o desejo: o sonho é assim, para o intérprete, o diagrama do desejo, do mesmo modo em que a ideografia, para Frege, é o diagrama da verdade. As representações objectuais do sonho são traçados que revelam indiretamente a dinâmica do desejo, são sinais do trabalho onírico, formações resultantes das forças endógenas do desejo, em resumo: marcas do inconsciente. O que equivale dizer que são “acontecimentos” puros, anteriores à vida consciente: o sonho é uma escrita cuja subjetividade é o acontecimento do desejo.  


			3. Graus de decifração: a “compreensão radical” 


			A lógica matemática pressupõe que o que está escrito já é compreensível, e por isto não teria necessidade de ir além desta inteligibilidade, até reencontrar o núcleo último que a escrita remete a origem, não do significado, mas do sentido. O interesse da lógica não é, na verdade, reconstruir os nexos sintáticos (os quais como mostraram a virada axiomática da lógica contemporânea, ou o princípio de tolerância carnapiano, podem ser escolhidos e definidos de forma totalmente arbitrária): o sentido, a correta construção sintática – o que a lógica expressa como exigência de operar com “fórmulas bem formadas” –, é um pressuposto  regido pelas leis de combinação dos símbolos que são dados a priori. Daí a ideia da impessoalidade do pensamento: “O pensamento é impessoal. Se em um muro vemos escrito o enunciado ‘2 + 3 = 5’, compreendemos perfeitamente o pensamento expresso, e para compreendê-lo é inteiramente indiferente saber quem o escreveu”15. 


			Não é, portanto, difícil imaginar a possibilidade da incompreensão de um tal enunciado, imaginando-o sendo enviado ao espaço, escrito por exemplo na placa do Pioneer: para uma inteligência extraterrestre “2 + 3 = 5” poderia ser uma inscrição totalmente incompreensível. Mesmo sem saber o que ela signifique, embora seja irrelevante quem a escreveu, no entanto, um tal ser não poderia não compreender que foi alguém que a escreveu. Não poderia não reconhecer nela – se é inteligente – o produto de uma outra inteligência16. 


			A hermenêutica do século XX percorreu esta estrada, a da procura do conteúdo minimalista da compreensão, seguindo um trajeto no qual a pergunta metodológica sobre a possibilidade de compreensão de significados determinados foi gradualmente transformada, por razões internas, na pergunta ontológica sobre as condições mínimas de possibilidade do sentido. Em Dilthey estas condições se resolvem na participação – do autor e do intérprete – em um horizonte de vida comum, para que na interpretação se realize uma espécie de conhecimento reflexivo da vida sobre si mesma: através da interpretação a vida conhece a si mesma. O objetivo da interpretação é, com efeito, a explicitação dessas unidades permanentes de significado em que a vida foi consolidada, o que Hegel chamava “espírito objetivo”. Apesar do seu impulso objetivista, a hermenêutica diltheyana permanece, no entanto, inextricavelmente comprometida com a ideia, de ascendência schleiermacheriana, que a compreensão consista em última análise à obtenção de significados internos à vivência psicológica do autor de um texto: o fim último da interpretação “não é o que um texto diz, mas aquele que se expressa”17. Toda manifestação do espírito – o qual nos fala das pedras, dos mármores, dos sons musicais, dos gestos, das palavras, da escrita, dos ordenamentos econômicos e políticos, das ações – é por isso “escrita de uma vida”, bio-grafia. 


			A hermenêutica filosófica entendeu o âmbito das pressuposições semânticas necessárias para compreender um texto como um substrato substancial, o que se expressa plenamente no programa gadameriano em face de encontrar ao fundo de toda consciência e de toda subjetividade a substancialidade que a determina18: a escrita é o medium que assegura a formação de uma tal substancialidade através da tradicionalização dos significados que aí estão depositados. 


			O que nos permitiu superar o esquema vitalista diltheyano e permanecer aquém do esquema substancialista gadameriano da tarefa da interpretação são o interesse pelas condições formais da compreensão, interesse que Heidegger perseguiu de maneira análoga ao que Kant tinha feito para o conhecimento. Para realizar esta investigação, Heidegger opera uma epoché (fenomenologicamente constituída pela angústia) de todo significado, semelhante à dúvida metódica de Descartes. O que permanece ainda do compreendido, quando nada é mais compreensível, ou seja, desaparece na insignificância? A análise existencial destina-se a responder a esta pergunta: o que é interessante, no final, é que o percurso que Heidegger realiza nessa análise encontra um preciso paralelo nos graus de decifração de um texto, que é uma tarefa hermenêutica completamente banal: 


			1) em um primeiro nível se trata de compreender o que um texto diz, ou de explicitar os seus significados; esta tarefa interpretativa corresponde à dimensão da existência inautêntica, na qual, como disse Heidegger, o Dasein está no ente intramundano como nisso que dá complacência ao seu ser “intencional”, ao seu ser-diante-a-si mesmo, em direção a, para alguma coisa. A interpretação se movimenta aqui ainda em uma compreensão do texto óbvia e cotidiana, cujos elementos da obscuridade são relativos a um fundo substancial com participação de sentido. Podemos chamar este nível semântico ou de interpretação radical, no sentido de Davidson: a compreensão tende a otimizar o máximo possível o acordo entre os interlocutores, ou entre o texto e o leitor, procurando a maior correspondência possível entre os seus respectivos sistemas linguísticos, envolvendo, portanto, também as crenças e a ontologia pressuposta;


			2) em um segundo nível se trata de explicitar a estrutura formal do texto, a lei da sua composição: a esta tarefa hermenêutica corresponde, na análise existencial de Heidegger, a abertura da existência autêntica, na qual emerge a constituição ontológica do Dasein, ou a sintaxe fundamental da qual depende toda possibilidade de compreensão. Aqui é onde ele mostra a “pura forma” do texto, os seus nexos, a sua construção, em uma palavra a sua sensatez. Ao fenômeno existencial da angústia, que existencialmente abre esta dimensão, corresponde no plano hermenêutico a posta entre parênteses do que o texto diz, a suspensão dos seus significados. A interpretação do sonho exprime bem este momento: os significados “normais” são suspensos, e isto ao escopo de portar em primeiro plano a sua sintaxe escondida, dirigindo, pois, a atenção ou o olhar sobre esta sintaxe. Podemos chamar este nível sintático ou da tradução radical no sentido de Quine: a compreensão é guiada pela pressuposição de que a tradução de uma língua em outra (da língua do sonho àquela do inconsciente, e vice-versa) salvaguarde a construção sintática, a moldura conectiva, mostrando, assim, a sensatez do que, em primeiro lugar, aparecia como totalmente privado de sentido; 


			3) até mesmo a sintaxe pode ser incompreensível: não obstante, um texto apareceu como tal, como escrita, suscitando a exigência da própria decifração; algo então se  manifestou pedindo para ser entendido. A incompreensibilidade do texto se sobressai no fundo de uma compreensão dele enquanto “texto para interpretar”, isto é, no fundo de uma abertura de sentido, de uma pergunta. Que aconteça um pedido de sentido equivale ao acontecer de uma existência, no sentido específico que Heidegger dá a esta palavra: existir é a possibilidade de transcender a pura factualidade, de “ir além”, de descobrir as possibilidades, de abrir o dado na direção do não dado, de por perguntas. Em virtude desta capacidade o Dasein é para Heidegger “metafísico”: capaz de ir além, podemos dizer capaz de ler, capaz de encontrar um sentido para além do que é percebido, de entender algo como uma escrita. Por isto compreender, no seu grau mínimo, vale dizer radical, é compreender uma existência. Podemos chamar este nível ontológico ou da compreensão radical: mesmo na mais total insensatez – um texto indecifrável, uma língua desconhecida, até um discurso desconexo como pode ser o do delírio ou da loucura –, um minimum de compreensão é todavia pressuposto, inerente ao fato de que lidamos com uma escrita ou com um discurso que remete para uma existência. Ao fundo de toda sintaxe – e por conseguinte, de toda possibilidade de sentido – está a existência.


			Sem dúvida, tem uma dificuldade nesta analogia entre a análise existencial e os graus de decifração, ou seja, de compreensão, de um texto, consistente no fato de que a compreensão que se abre quando o mundo ficou sem significado é, para Heidegger, ainda sempre a compreensão da própria existência, e não de uma existência estranha. Mas o ponto qualificante desta analogia é que no reconhecer-se existente o Dasein se reconhece reenviado ao mundo (a um texto dotado de significado) e pode correlativamente reconhecer o mundo como significativo (como um texto) só enquanto objetivação de um Dasein como ele mesmo é: é a possibilidade mesma do significado a arrancar o Dasein do seu solipsismo. A escrita não é o lugar da reflexão do Eu, mas o espelho do reconhecer-se recíproco de duas existências: antes de ser o meio entre um intérprete e o mundo, antes de veicular significados (sejam eles objectuais, conceituais ou psicológicos), a escrita é a ligação entre o intérprete e o autor: fazendo ecoar a conhecida definição lacaniana do significante, podemos dizer que a escrita significa uma existência por uma outra existência, abre o espaço da coexistência, do Co-Dasein, e só assim pode ter significado e fazer compreender um mundo. A mensagem enviada no Pioneer porta consigo a nossa esperança de não estarmos sóis no universo.  


			Na compreensão radical, conteúdo e forma mínima do sentido coincidem: o que se compreende em uma inscrição indecifrável é que se trata de uma inscrição, ou seja, da marca de uma existência; o que se compreende é a condição que já faz alguma coisa de compreensível, que pede para ser compreendido. É a mesma situação na qual se encontra o arqueólogo que encontra um fragmento de escrita de uma língua totalmente desconhecida: o significado dessa escrita perdeu-se, mas para o arqueólogo ele é registro de uma cultura, de uma existência, que agora não existe mais. A distância temporal é, aqui, correlativa à distância espacial que nos separa das inteligências extraterrestres que poderiam receber a mensagem da Pioneer: nada para ele poderia ser compreensível, só que estamos aqui. 


			A coincidência de existência e compreensão que Heidegger postula se mostra deste modo, não como uma tese dogmática, mas como a inevitável consequência do dado fenomênico que, partindo da escrita (assumida em geral como uma formação de sentido radicalmente exposta à incompreensão dos seus significados), o que resta depois de ter anulado todo significado é ainda um minimum de compreensão, isto é, o fato de que se trata de uma escrita, de algo que pede para ser compreendido, e enquanto tal contém a remessa a uma inteligência, e logo, a um Dasein. A possibilidade é o termo médio que consente em manter reunidos indissociavelmente existência e inteligência (compreensão): ela, com efeito, é, para Heidegger, a modalidade ontológica da existência precisamente porque é também a forma estrutural fundamental da inteligência, o que permite definir o Dasein como “o ente que compreende”. Podemos, portanto, dizer que estamos na presença de uma inteligência quando vemos em obra a instituição de um nexo do tipo “se p então q” (ou seja, uma forma hipotética: se há fumaça, então há fogo; se tem uma pegada, então tem um animal; etc.). Não é por acaso que a conhecida fórmula de Descartes, cogito ergo sum, que também funde em um único momento de apreensão pensamento e ser, tenha exatamente esta forma. 


			Esta estrutura fundamental da inteligência é a que os estoicos chamavam “representação transitiva” (phantasía metabatiké), a qual distingue os homens dos animais e na qual se baseia a possibilidade do signo: ela consiste na possibilidade de estabelecer um nexo que transcende o dado imediato e por ele passa, transita, para algo não dado. Estabelecendo tais nexos – tais diretrizes de sentido –, a inteligência “constrói” um mundo, no sentido grego do termo: ou seja, um cosmos no qual se orienta. Esta capacidade é inexistente na pedra: a pedra, por isso, como escreve Heidegger, não há mundo. Está presente nos animais, os quais se orientam no seu mundo demonstrando saber ler determinados signos: eles são, por isso, pobres de mundo. Mas só o homem, escreve Heidegger, possui esta capacidade de forma eminente, e é por isso formador de um mundo19: não se trata aqui de uma exclusividade que discrimina o homem dos animais com base em um preconceito metafísico, mas de uma capacidade inteiramente objetiva, podemos dizer física, do homem, que não encontramos nos animais, pelo menos não na mesma amplitude: os animais não leem, não têm um sistema de escrita, comparável ao humano. Existe, portanto, uma razão pela qual a metáfora do mundo como um livro – metáfora que se afirma na filosofia moderna, e que tem entre os seus padrinhos a ciência matemático-experimental por uma parte e a hermenêutica, isto é, o seu campo tradicional, a exegese bíblica, da outra – é uma metáfora que descreve não tanto como é feito o mundo, mas o modo de estar no mundo próprio do homem. Se é verdadeiro que o mundo não é escrito pelo homem, é, no entanto, igualmente verdadeiro que só para o homem, o ser capaz de ler e escrever, será escrito.


			O ponto em que a questão metodológica da interpretação de um texto faz um salto e dirige-se em questão ontológica é aquele em que uma escrita é indecifrável, e isto, não obstante, permanece como escrita. A este nível se mostra que o pressuposto de todo sentido é uma existência: ou que a compreensão é compreender uma existência. Não se trata aqui de uma condição psicológica, isto é, empírica, mas de uma condição ontológica: a existência (se trate da própria ou de outrem) está sempre, mais ou menos implicitamente, compreendida, enquanto condição de possibilidade de todo sentido. A virada ontológica da hermenêutica, operada por Heidegger, consiste na demonstração de que a condição de possibilidade formal da compreensão é ao mesmo tempo o conteúdo mínimo, radical, de toda compreensão. Esta virada não é mais que a explicitação do sentido profundo do cogito ergo sum cartesiano e da dedução transcendental kantiana: a expressão “compreensão radical” está, pois, a indicar o fato de que em toda compreensão existe um momento radical, inextirpável, referido a isso que foi compreendido – a existência – e que não pode não ser compreendida por um ser inteligente, também, e, sobretudo, de fronte a mais absoluta indecifrabilidade.  
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